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DEFENSORIA PÚBLICA

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 174/2015

I – ESPÉCIE: Primeiro Aditivo ao Convênio nº 174/2015, que entre si celebram o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ e a DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ;

II - OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do convênio que tem por objetivo 
regulamentar os termos e condições para que o TJCE publique, em seu Diário da Justiça, os atos judiciais e administrativo da 
DPGE, por 02 (dois) anos, a partir de 29/06/2017.

De acordo com a Cláusula Sexta do Convênio, fica reajustado o valor mensal do convênio em 9,3217%, passando de R$ 
5.418,52 (cinco mil, quatrocentos e dezoito reais e cinquenta e dois centavos), para R$ 5.923,62 (cinco mil, novecentos e vinte 
e três reais e sessenta e dois centavos), índice referente à variação do IPC-A de jun/2015 a maio/2016, retroativamente a junho 
de 2016;

Ainda por este aditivo fica reajustado o valor mensal do convênio em 3,59713%, passando de R$ 5.923,62 (cinco mil, 
novecentos e vinte e três reais e sessenta e dois centavos), para os atuais R$ 6.136,70 (seis mil, cento e trinta e seis reais e 
setenta centavos) índice referente à variação do IPC-A de jun/2016 a maio/2017.

III- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O termo aditivo tem por respaldo legal as disposições contidas nos artigos 57, inciso II; 
65, § 8º, c/c o art. 116, todos da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores atualizações, assim como Cláusula Décima Primeira do 
Termo de Cooperação Técnica Nº 02/2016, bem como na manifestação da DPGE, por meio do ofício nº 694/2017/DPGE/GAB e 
Parecer da Consultoria Jurídica da Presidência, datado de 22/06/2017, devidamente aprovado pelo Exmo. Sr. Des. Presidente 
do TJCE;

IV - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do Contrato original que não colidirem com as 
cláusulas ajustadas no presente Termo.;

V – DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 29 de junho de 2017;

VI – SIGNATÁRIOS: Francisco Gladyson Pontes, pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e Mariana Lobo Botelho de 
Albuquerque, pela Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará.

Petrus Henrique Gonçalves Freire
Assessor Jurídico

EXTRATO DO SEGUNDO  ADITIVO AO CONTRATO Nº 26/2016

I - ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 26/2016 CELEBRADO ENTRE A DEFENSORIA PÚBLICA 
GERAL DO ESTADO E A RICOPIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA;

II - CONTRATANTE: A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, inscrita no CNPJ sob o Nº 02.014.521/0001-23;

III - ENDEREÇO: Av. Pinto Bandeira, 1111, Luciano Cavalcante, Fortaleza/CE, CEP: 60.811-170;

IV - CONTRATADA: RICÓPIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 04.368.344/0001-09;

V – ENDEREÇO: Rua Lauro Maia, n° 1370, Bairro de Fátima, Fortaleza-CE, CEP: 60.055-210;

VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Processo SPU N° 3856357/2017 e art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993 e  alterações posteriores;

VII- FORO: da Comarca de Fortaleza/Ce;

VIII – OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 12 
(doze) meses, a partir de 26 de junho de 2017, atribuindo ao novo período o valor de R$ 40.437,50 (quarenta mil, quatrocentos 
e trinta e sete reais e cinquenta centavos);

IX - VALOR GLOBAL: R$ 40.437,50 (quarenta mil, quatrocentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos);

XI - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato nº 26/2016, que não foram expressamente 
modificadas por este Termo Aditivo.

XII – DATA: 21 de junho de 2017;

XIII - SIGNATÁRIOS: Leonardo Antônio de Moura Júnior, Subdefensor Público Geral do Estado do Ceará, Luiz Audernes de 
Araújo Pinto e Antônio Eduardo Arruda Ribeiro, representante legal da empresa.

Petrus Henrique Gonçalves Freire
Assessor Jurídico
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EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 05/2016

I – ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº 05/2016, que entre si celebram a DEFENSORIA PÚBLICA GERAL 
DO ESTADO e a ASSOCIAÇÃO CEARENSE DE ENSINO E CULTURA - ASCEC, mantenedora da FACULDADE DE ENSINO E 
CULTURA DO CEARÁ - FAECE;

II - OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do convênio original por mais 01 (um) 
ano, a partir de 30/06/2017;

III – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O termo aditivo tem por respaldo legal o art. art. 116 da Lei nº 8.666/93 e art. 8º, III, da 
Resolução nº 72/2013, de 18 de janeiro de 2013;

IV - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e em plena eficácia as demais cláusulas e condições constantes do convênio 
original;

IV – DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 26 de junho de 2017.
V – SIGNATÁRIOS: Mariana Lobo Botelho de Albuquerque, Defensora Pública Geral do Estado do Ceará, e Rita Maria 

Silveira da Silva, Diretora Geral da Faculdade de Ensino e Cultura do Ceará – FAECE.

Petrus Henrique Gonçalves Freire
Assessor Jurídico

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 06/2016

I – ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº 06/2016, que entre si celebram a DEFENSORIA PÚBLICA GERAL 
DO ESTADO e a ASSOCIAÇÃO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO – ASUPERO, mantenedora da 
FACULDADE DE FORTALEZA - FAFOR;

II - OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do convênio original por mais 01 (um) 
ano, a partir de 30/06/2017;

III – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O termo aditivo tem por respaldo legal o art. art. 116 da Lei nº 8.666/93 e art. 8º, III, da 
Resolução nº 72/2013, de 18 de janeiro de 2013;

IV - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e em plena eficácia as demais cláusulas e condições constantes do convênio 
original;

IV – DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 26 de junho de 2017.

V – SIGNATÁRIOS: Mariana Lobo Botelho de Albuquerque, Defensora Pública Geral do Estado do Ceará, e Rita Maria 
Silveira da Silva, Diretora Geral da Faculdade de Fortaleza- FAFOR.

Petrus Henrique Gonçalves Freire
Assessor Jurídico

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 24/2014

I – ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº 24/2014, que entre si celebram a DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO 
ESTADO e a UNIVERSIDADE DE FORTALEZA-UNIFOR;

II - OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do convênio original por mais 01 (um) 
ano, a partir de 30/06/2017;

III – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O termo aditivo tem por respaldo legal o art. art. 116 da Lei nº 8.666/93 e art. 8º, III, da 
Resolução nº 72/2013, de 18 de janeiro de 2013;

IV - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e em plena eficácia as demais cláusulas e condições constantes do convênio 
original;

IV – DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 29 de junho de 2017.

V – SIGNATÁRIOS: Mariana Lobo Botelho de Albuquerque, Defensora Pública Geral do Estado do Ceará, e Fátima Maria 
Fernandes Veras, Reitora da Universidade de Fortaleza- UNIFOR.

Petrus Henrique Gonçalves Freire
Assessor Jurídico
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EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 26/2015

I – ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº 26/2015, que entre si celebram a DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO 
ESTADO e a FACULDADE CEARENSE - FAC;

II - OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do convênio original por mais 01 (um) 
ano, a partir de 30/06/2017;

III – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O termo aditivo tem por respaldo legal o art. art. 116 da Lei nº 8.666/93 e art. 8º, III, da 
Resolução nº 72/2013, de 18 de janeiro de 2013;

IV - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e em plena eficácia as demais cláusulas e condições constantes do convênio 
original;

IV – DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 14 de junho de 2017.

V – SIGNATÁRIOS: Mariana Lobo Botelho de Albuquerque, Defensora Pública Geral do Estado do Ceará, e José Luiz Torres 
Mota, Diretor Geral da Faculdade Cearense - FAC.

Petrus Henrique Gonçalves Freire
Assessor Jurídico

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 27/2014

I – ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº 27/2014, que entre si celebram a DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO 
ESTADO e o CENTRO DE EDUCAÇÃO UNIVERSITÁRIA E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL – CEUDESP, mantenedor da 
FACULDADE INTEGRADA DA GRANDE FORTALEZA - FGF;

II - OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do convênio original por mais 01 (um) 
ano, a partir de 30/06/2017;

III – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O termo aditivo tem por respaldo legal o art. art. 116 da Lei nº 8.666/93 e art. 8º, III, da 
Resolução nº 72/2013, de 18 de janeiro de 2013;

IV - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e em plena eficácia as demais cláusulas e condições constantes do convênio 
original;

IV – DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 16 de junho de 2017.

V – SIGNATÁRIOS: Mariana Lobo Botelho de Albuquerque, Defensora Pública Geral do Estado do Ceará, e Paulo Roberto 
Melo de Castro Nogueira, Diretor Acadêmico da Faculdade Integrada Grande Fortaleza – FGF.

Petrus Henrique Gonçalves Freire
Assessor Jurídico

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 28/2015

I – ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº 28/2015, que entre si celebram a DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO 
ESTADO e a FACULDADE FARIAS BRITO - FFB;

II - OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do convênio original por mais 01 (um) 
ano, a partir de 30/06/2017;

III – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O termo aditivo tem por respaldo legal o art. art. 116 da Lei nº 8.666/93 e art. 8º, III, da 
Resolução nº 72/2013, de 18 de janeiro de 2013;

IV - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e em plena eficácia as demais cláusulas e condições constantes do convênio 
original;

IV – DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 16 de junho de 2017.

V – SIGNATÁRIOS: Mariana Lobo Botelho de Albuquerque, Defensora Pública Geral do Estado do Ceará, e Fernanda 
Denardin Gonçalves, Diretora Acadêmica da Faculdade Farias Brito - FFb

Petrus Henrique Gonçalves Freire
Assessor Jurídico
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EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 30/2014

I – ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº 30/2014, que entre si celebram a DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO 
ESTADO e o CENTRO UNIVERSITÁRIO 7 DE SETEMBRO – UNI7;

II - OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do convênio original por mais 01 (um) 
ano, a partir de 30/06/2017;

III – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O termo aditivo tem por respaldo legal o art. art. 116 da Lei nº 8.666/93 e art. 8º, III, da 
Resolução nº 72/2013, de 18 de janeiro de 2013;

IV - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e em plena eficácia as demais cláusulas e condições constantes do convênio 
original;

IV – DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 26 de junho de 2017.

V – SIGNATÁRIOS: Mariana Lobo Botelho de Albuquerque, Defensora Pública Geral do Estado do Ceará, e Ednilton Gomes 
de Soares, Reitor do Centro Universitário 7 de Setembro - UNI7.

Petrus Henrique Gonçalves Freire
Assessor Jurídico


